
MENSAGEM Nº 18/2012
Excelentíssimo senhor Presidente:



Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito junto à Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Fomento do Estado de São Paulo S/A – para execução de projeto do PMAT – Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos, na forma que especifica”.


A presente medida, originária do expediente administrativo nº 4.868/2010-PMV, tem como escopo propiciar a melhoria dos sistemas de gestão das Secretarias de Educação, da Saúde, da Fazenda, de Planejamento e Meio Ambiente e de Assuntos Internos, em busca de avanços no atendimento à população.


Como é do conhecimento dos nobres Edis, grande parte dos Municípios brasileiros opera em um nível de sub-utilização de sua capacidade de arrecadação, mais especificamente no que tange às Receitas Próprias, em decorrência – precipuamente – de suas defasadas estruturas tributárias.


O Município de Valinhos nos últimos exercícios evoluiu muito em sua atribuição constitucional de arrecadar suas receitas próprias, sendo oportuno ressaltar a promulgação do novo Código Tributário Municipal (em 2005), a execução do PRODEVAL – Programa de Desenvolvimento Econômico de Valinhos (2005/2010), a revisão da Planta de Valores Genéricos do IPTU e ITBI (2009), bem como a mudança de paradigma de sua equipe de fiscais tributários, que passaram por ampla capacitação visando a atuação em padrões estritamente profissionais, técnicos e legais.


Ademais, especialmente nas áreas da saúde e da educação, faz-se necessário investimentos focados na implantação de sistemas de gestão integrados, que possibilitem a otimização dos recursos destinados às pastas, fazendo com que haja a melhoria da qualidade do atendimento ao cidadão.


Para tanto, a presente propositura pretende obter autorização legislativa para a contratação de financiamento estimado em R$ 3.869.100,00, visando o desenvolvimento de projeto do Programa de Modernização Tributária e Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT, nos moldes do proposto pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, destinado à modernização da administração tributária e à melhoria da qualidade do gasto público, sendo oportuno destacar que o valor do financiamento não integrará a dívida fundada do Município e, portanto, não integrará o limite de endividamento junto ao Tesouro Nacional, podendo ser financiáveis:

· aquisição de hardware e de redes de computação e de comunicação e aquisição e desenvolvimento de software e sistemas de informação, inclusive para implantação e acesso à internet;

· capacitação de recursos humanos: desenvolvimento de programas de treinamento, atualização e reciclagem de pessoal, participação em cursos e seminários e visitas técnicas;

· aquisição de equipamentos operacionais, de comunicação e bens móveis operacionais.

· aquisição de mobiliário.


O PMAT de Valinhos está focado, basicamente, na atualização do sistema de informações gerenciais (SIG) existente, que permitirá manter atualizadas as bases cadastrais do Município, além de ser uma importante ferramenta de planejamento, trazendo inúmeros benefícios à coletividade. 


Outro item contemplado e de essencial importância é a implantação softwares de gestão integrados para as áreas da saúde e educação. Assim, pretende-se otimizar a utilização dos recursos destinados às áreas, tendo como base informações gerenciais essenciais para nortear as ações pretendidas pela Administração Municipal.


A operação pretendida apresenta excelentes condições financeiras, conforme apresentado a seguir:

· Custo Financeiro + Spread Básico + Spread de Risco ou Spread de Agente

· Custo Financeiro: TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo, atualmente fixada em  6,0% ao ano.

· Taxa de juros efetiva: 4,4 % ao ano.

· Prazo Total: até 8 anos, incluído o prazo máximo de carência de até 24 meses. 

Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 23 de abril de 2012.


MARCOS JOSÉ DA SILVA


Prefeito Municipal

Anexo: Projeto de Lei 
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PROJETO DE LEI

Autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito junto à Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Fomento do Estado de São Paulo S/A – para execução de projeto do PMAT – Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos, na forma que especifica.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1°.  É autorizado o Poder Executivo a celebrar com a Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Fomento do Estado de São Paulo – NCD-AFESP operações de crédito até o montante de R$ 3.869.100,00 (três milhões, oitocentos e sessenta e nove mil e cem reais), destinados à modernização da administração municipal e dos setores sociais básicos no âmbito do programa PMAT do BNDES, sendo a NCD-AFESP o Agente Financeiro, em conformidade com as disposições emergentes da presente Lei e da Lei Complementar nº 101/2000.

Parágrafo único.  Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste artigo serão obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do PMAT – Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos, do BNDES.

Art. 2°. As operações de crédito referidas no art. 1º desta Lei subordinar-se-ão às seguintes condições gerais:

I. a taxa de juros do financiamento é de 4,4% ao ano, calculada pro rata die, acrescida de atualização monetária, usando-se como índice a TJLP, ou aquele que venha a substituí-lo no caso de sua extinção, pagáveis inclusive durante o prazo de carência à NCD-AFESP;

II. o prazo total de financiamento será de até 96 (noventa e seis) meses, contados a partir da assinatura do contrato de financiamento, sendo de até 24 (vinte e quatro) meses o prazo de carência com juros pagos trimestralmente;

III. a participação do Município, a título de contrapartida, só será requerida caso o valor do objeto do financiamento ultrapasse o limite do valor a ser contratado neste financiamento.

Art. 3°. É autorizado o Poder Executivo, para garantia do principal e encargos das operações de crédito referidas no art. 1°, a oferecer a vinculação em garantia, por todo o tempo de vigência dos contratos de financiamento e até a liquidação total da dívida, sob a forma de reserva de meio de pagamento, das receitas de transferências oriundas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS (art. 158, IV CF) e do Fundo de Participação dos Municípios – FPM (art. 159, I, b CF), cumulativa ou isoladamente.

§ 1°. As receitas de transferências sobre as quais se autoriza a vinculação em garantia, em caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas que vierem a ser estabelecidas constitucionalmente, independentemente de nova autorização.

§ 2°. É autorizado o Poder Executivo a constituir a NCD-AFESP como sua mandatária, com poderes irrevogáveis e irretratáveis, para receber junto às fontes pagadoras das receitas de transferências mencionadas no caput deste artigo, os recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos no pagamento do que lhe for devido por força dos contratos a que se refere o art. 1º.

§ 3°. Os poderes mencionados no parágrafo 2° deste artigo limitam-se aos casos de inadimplemento do Município e restringem-se às parcelas vencidas e não pagas.

Art. 4°. É autorizado o Poder Executivo a:

I. participar e assinar contratos, convênios, aditivos e termos que possibilitem a execução da presente Lei;

II. aceitar todas as condições estabelecidas pelas normas da NCD-AFESP, referentes às operações de crédito, vigentes à época da assinatura dos contratos de financiamento.

III. aceitar o foro do Município de São Paulo para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da execução dos contratos.

Art. 5º.  O orçamento do Município consignará, anualmente, os recursos necessários ao atendimento da contrapartida financeira do Município no projeto integrante do PMAT e às despesas relativas à amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes das operações de crédito autorizadas pela presente Lei.

§ 1°. É autorizado o Poder Executivo a:

I. por Decreto, abrir créditos especiais no orçamento vigente à época da contratação dos recursos até o limite fixado no art. 1º, de modo a atender as receitas e despesas provenientes da operação a ser contratada, e, caso necessário, promover alterações na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual vigentes;

II. abrir créditos especiais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes das operações de crédito ora autorizadas.

Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º. Revoga-se a Lei n° 4.570, de 15 de junho de 2010.

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

WILSON SABIE VILELA

Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

MARCIO ROBERTO GUAIUME

Secretário de Assuntos Internos

ARGEMIRO JOÃO BARDUCHI

Secretário da Fazenda

